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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO E DIRETOR(A) DO FORO.

Nome do servidor(a), brasileiro(a), estado civil, servidor(a) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, ocupante do cargo de _____, lotado(a) nesta Comarca de ______, residente e domiciliado na ________, vem à digna presença de Vossa Excelência expor e ao final requerer, o que segue:

(Descrever os fatos)
Nesse sentido, o artigo 5º do Decreto Judiciário nº 1141/2020, do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, elenca os servidores que poderão permanecer em regime de teletrabalho, senão vejamos:

Art. 5º Não atuarão de forma presencial os magistrados, servidores e estagiários que integram o grupo de risco, compreendido por gestantes, maiores de 60 anos de idade, portadores de doenças crônicas, imunossupressoras, respiratórias e outras com morbidades preexistentes que possam conduzir a um agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio, com especial atenção para diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV e coinfecções. 

§ 1º Também não atuarão na forma presencial os genitores de crianças com incapacidade provocada por doença, cuja natureza implica maior risco de agravamento do estado geral ou de contágio, ou ainda portadoras de doenças descritas no caput. 

§ 2º Se verificadas situações específicas que importem risco à saúde, os pedidos de dispensas serão apreciados pelos diretores de foro, em relação aos servidores e estagiários; e pela presidência, em relação aos magistrados.

A estas hipóteses, também devem ser acrescentadas as dos servidores que possuem filhos menores, conforme o artigo 11 do Decreto Judiciário nº 632/2020, que assim dispõe:
Art. 11. Poderão permanecer em regime de teletrabalho ou em outro meio similar, sem rodízio, durante o período estabelecido no artigo 10 caput e §1º, os servidores que:

[...]

IV – tiverem filhos menores de 2 (dois) anos de idade;

V – tiverem filhos com idade inferior a 12 (doze) anos, matriculados em instituição de ensino, em decorrência da paralisação das aulas em todos os níveis educacionais, públicos e privados, do Estado de Goiás. (Decreto 632, art. 11, ainda em vigor).
Cumpre ressaltar que a Resolução nº 313, de 19 de março de 2020 do Conselho Nacional de Justiça dispõe em seu §3º do artigo 2º, que deverão ser excluídos da escala presencial todos os magistrados, Servidores e colaboradores identificados como de grupo de risco.

Assim, o Decreto Judiciário nº 1431/2020 do TJGO, de sua vez, dispõe genericamente que:

Art. 7º Continua autorizado o trabalho remoto para magistrados, servidores, estagiários e colaboradores, na forma do art. 5o do Decreto Judiciário no 1.141/20.

Deste modo, interpreta-se que o grupo de risco é uma garantia mínima a ser obedecida, mas pela discricionariedade do diretor do foro balizada por razões humanitárias e preventivas, poderá autorizar a permanência em situações congêneres, como a do grupo de risco por extensão ou equiparação. É o caso das pessoas que residem com as pessoas descritas no art. 5 do decreto judiciário nº 1141/2020.
Sobre a competência para apreciar os pedidos de dispensa ou autorização casuística para o teletrabalho em regime extraordinário O § 2º do artigo 5º do Decreto Judiciário 1.141/2020 assim dispõe: 

“§ 2º Se verificadas situações específicas que importem risco à saúde, os pedidos de dispensas serão apreciados pelos diretores de foro, em relação aos servidores e estagiários; e pela presidência, em relação aos magistrados.”

Diante de todo o exposto, REQUER a Vossa Excelência, a permanência no regime de teletrabalho, para que possa exercer as funções apenas na modalidade home office, em razão de (colocar o motivo).
Nestes termos pede deferimento.

Cidade, ___, de__________de 2020.

___________________________

2
SINDJUSTIÇA-GO - SINDICATO DOS SERVIDORES E SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
Rua 100, 75, Setor Sul. Goiânia/GO. CEP 74080-140; Fone/Fax (62)32244458. E-mail: juridico@sindjustica.com

[image: image1.emf]